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<#E.G.B#34832#6#35918/><#E.G.B#34833#6#35919>

DECRETO N.° 43.376, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021
DISPÕE sobre a restrição parcial e temporária de 
circulação de pessoas, na forma e período que 
especifica, como medida para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância interna-
cional, decorrente do novo coronavírus, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO a grave crise de saúde pública, em decorrência da 
pandemia da COVID-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que afeta todo o sistema interfederativo de promoção e defesa da 
saúde pública, estruturado nacionalmente, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
situação de emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO a edição do Decreto n.º 43.303, de 23 de janeiro de 
2021, que “DISPÕE sobre a ampliação da restrição temporária de circulação 
de pessoas, na forma que especifica, como medida para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional, decorrente do 
novo coronavírus, e dá outras providências.”, com efeitos até o dia 31 de 
janeiro de 2021;

CONSIDERANDO que os Decretos n.º 43.315, de 25 de janeiro de 
2021, e 43.326, de 27 de janeiro de 2021, alteraram o Decreto n.º 43.303, de 
23 de janeiro de 2021, do mesmo modo, com efeitos até o dia 31 de janeiro 
de 2021;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 43.340, de 29 de janeiro de 2021, 
prorrogou os efeitos do Decreto n.º 43.303, de 23 de janeiro de 2021, até o 
dia 07 de fevereiro de 2021, mantendo a restrição provisória da circulação 
de pessoas em espaços e vias públicas, em todos os municípios do Estado 
do Amazonas, durante as 24 horas do dia;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 43.348, de 31 de janeiro de 2021, 
promoveu alterações ao Decreto n.º 43.303, de 23 de janeiro de 2021, do 
mesmo modo com validade até o dia 07 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a redução dos índices de transmissibilidade do novo 
coronavírus no Estado do Amazonas e os parâmetros objetivos apresentados 
no âmbito do Comitê Intersetorial de Combate e Enfretamento ao COVID-19, 
que permitem o estabelecimento, no período compreendido entre os dias 08 
e 14 de fevereiro de 2021, denovas medidas sanitárias,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica instituída, de 08 a 14 de fevereiro de 2021, a restrição 

provisória da circulação de pessoas em espaços e vias públicas, em todos 
os municípios do Estado do Amazonas, no período de 19 horas às 06 horas 
da manhã, ressalvados os casos de extrema necessidade que envolvam:

I - o transporte de cargas, observado o disposto no inciso I do artigo 2.º 
deste Decreto;

II - o deslocamento para delivery de restaurantes, lanchonetes e bares, 
até as 22 horas, observado o disposto no inciso III do artigo 2.º deste Decreto;

III - o deslocamento a drogarias e farmácias, bem como para delivery 
de produtos farmacológicos, medicamentos e insumos médico-hospitalares, 
observado o disposto no inciso VII do artigo 2.º deste Decreto;

IV - o deslocamento para atendimento e prestação de serviço 
emergencial de saúde;

V - o deslocamento de pessoas para prestar assistência ou cuidados 
a doentes, idosos, crianças ou pessoas com deficiência ou necessidades 
especiais;

VI -o deslocamento para as feiras e mercados públicos, a partir das 04 
horas da manhã, observado o disposto no inciso XVIII do artigo 2.º deste 
Decreto;

VII - o deslocamento dos profissionais de imprensa;
VIII - o deslocamento de agentes públicos, profissionais de saúde e de 

quaisquer outros setores, cujo funcionamento seja essencial para o controle 
da pandemia de COVID-19, ou para o exercício de missão institucional, de 
interesse público, por determinação de autoridade pública;

IX -o deslocamento para a prestação de serviço e atendimento de 
urgência e emergência em Clínicas Veterinárias e de serviço de assistência 
à saúde dos animais, na forma do inciso X do artigo 2.º deste Decreto;

X- o deslocamento a quaisquer órgãos públicos, inclusive delegacias e 
unidades judiciárias, no caso de necessidade de atendimento presencial ou 
no de cumprimento de intimação administrativa ou judicial;

XI- os deslocamentos para outras atividades de natureza análoga ou 
por outros motivos de força maior ou necessidade impreterível, desde que 
devidamente justificados.

Parágrafo único. Os deslocamentos autorizados deverão observar 
as normas sanitárias vigentes, sendo obrigatório o uso de máscaras de 
proteção.

Art. 2.º Fica autorizado, no período estipulado no artigo anterior, o fun-
cionamento das atividades a seguir enumeradas, na forma especificada nos 
incisos deste artigo, ficando vedado o funcionamento de todas as demais 
atividades:

I - o transporte de cargas:
a) durante as 24 horas do dia, de produtos essenciais à vida, como 

alimentos, bebidas, combustíveis, itens de higiene e limpeza, gases, EPI´s, 
medicamentos e outros insumos médico-hospitalares, produtos da área de 
segurança, itens para embalagem de alimentos, bebidas, limpeza, higiene 
pessoal e remédios, além de sacolas para supermercados;

b) entre as 06 horas da manhã e 18 horas, dos demais itens, destinados 
ao setor industrial;

II - supermercadistas de pequeno, médio e grande porte, atacadista, 
pequeno varejo alimentício e padarias, ficando a entrada limitada a um 
comprador por núcleo familiar, com venda restrita de produtos alimentícios, 
bebidas, itens de limpeza e de higiene pessoal e funcionamento de 06 horas 
às 18 horas, a fim de evitar aglomerações em suas dependências, devendo 
ser isoladas e restritas à circulação de público as áreas de venda de produtos 
não essenciais, que não sejam alimentos, bebidas, itens de higiene pessoal 
e de limpeza;

III - delivery de restaurantes, lanchonetes e bares, registrados como 
restaurante, na classificação principal da CNAE - Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas, de 06 horas da manhã até as 22 horas, ficando 
autorizado o funcionamento na modalidade drive thru, no período de 06 
horas da manhã às 18 horas, e sendo expressamente vedados, em qualquer 
circunstância, o consumo no estabelecimento e a venda na modalidade de 
coleta, em qualquer horário do dia;

IV - distribuidora de água mineral e gás de cozinha, que poderão 
funcionar das 06 horas às 18 horas;

V- as empresas de segurança privada;
VI - o Setor Industrial em geral, cujo funcionamento está autorizado 

ao longo das 24 horas do dia, com ajustes de turno, de modo que o 
deslocamento de seus funcionários não ocorra no período compreendido 
entre as 19 horas e as 06 horas da manhã;

VII - drogarias e farmácias, que poderão funcionar 24 horas por dia, 
ficando a entrada limitada a um comprador por núcleo familiar, com venda 
restrita a produtos de higiene, medicamentos e outros produtos farmacêu-
ticos;

VIII - o atendimento presencial médico, odontológico, psicológico, 
de fisioterapia e de enfermagem, com agendamento prévio ou de forma 
emergencial e, ainda:

a) Clínicas que tratem, em caráter continuado, pacientes 
oncológicos, cardiopatas, renais, diabéticos, obstétricas e pediátricas;

b) Clínicas e consultórios médicos que prestem serviços de 
assistência à saúde, com serviços médicos ambulatoriais, visando à 
diminuição da sobrecarga da rede pública e privada;

c) Clínicas de Vacinação;
IX- comércio de artigos médicos e ortopédicos;
X - Clínicas Veterinárias e de serviço de assistência à saúde dos 

animais, apenas para atendimentos de urgência e emergência;
XI - delivery de itens do comércio em geral, de 08 horas da manhã às 

17 horas, ficando expressamente vedadas a abertura dos estabelecimen-
tos ao público e a venda nas modalidades drive thru e coleta, em qualquer 
horário do dia;

XII - delivery de petshops e estabelecimentos que comercializem 
alimentos e medicamentos destinados a animais, de 08 horas às 17 horas, 
ficando expressamente vedadas a abertura dos estabelecimentos ao público 
e a venda nas modalidades drive thru e coleta, em qualquer horário do dia;

XIII - delivery para materiais elétricos, hidráulicos e pneumáticos, das 
08 horas da manhã às 17 horas, ficando expressamente vedadas a abertura 
dos estabelecimentos ao público e a venda nas modalidades drive thru e 
coleta, em qualquer horário do dia;

XIV - delivery para peças de veículos pesados, tais como ônibus, 
caminhões e ambulâncias, das 08 horas da manhã às 17 horas, ficando ex-
pressamente vedadas a abertura dos estabelecimentos ao público e a venda 
nas modalidades drive thru e coleta, em qualquer horário do dia

XV - delivery de lojas especializadas em peças para motocicletas, das 
08 horas da manhã às 17 horas, ficando expressamente vedadas a abertura 
dos estabelecimentos ao público e a venda nas modalidades drive thru e 
coleta, em qualquer horário do dia;

XVI - delivery para material escolar em livrarias e papelarias, das 08 
horas da manhã às 17 horas, ficando expressamente vedadas a abertura 
dos estabelecimentos ao público e a venda nas modalidades drive thru e 
coleta, em qualquer horário do dia;

XVII - delivery para lojas de artigos para bebês, das 08 horas da manhã 
às 17 horas, ficando expressamente vedadas a abertura dos estabelecimen-
tos ao público e a venda nas modalidades drive thru e coleta, em qualquer 
horário do dia;

XVIII - as feiras e mercados públicos, que comercializem produtos in 
natura, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) de sua 
capacidade, ficando vedado o consumo no local, com funcionamento restrito 
ao período de 04 horas da manhã às 15 horas;
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XIX- postos de combustível e lojas de conveniência, com funcionamen-
to no período de 06 horas às 18 horas, ficando expressamente vedado o 
consumo no local e nas dependências do posto;

XX- bancos, cooperativas de crédito, loterias e a Agência de Desen-
volvimento e Fomento do Estado do Amazonas, utilizando o protocolo de 
segurança, visando evitar a aglomeração de pessoas na área interna e 
externa do estabelecimento;

XXI- prestadores de serviços públicos essenciais, da área de 
manutenção, relacionados a serviços de abastecimento de água, gás, 
energia e internet;

XXII- serviços notariais e de registros;
XXIII - advogados, no exercício da função;
XXIV- floriculturas;
XXV- obras e serviços de engenharia, desde que diretamente 

relacionados à área de saúde e infraestrutura, como aeroportos, rodovias, 
ramais, pontes e viadutos, portos, petróleo e gás, bem como obras 
emergenciais de reparo em infraestrutura básica e de segurança predial ou 
viária e obras em canteiros de construções multifamiliares, com transporte 
especial, oferecido pelo empregador;

XXVI- Hotéis e pousadas, com seu funcionamento restrito ao 
atendimento aos hóspedes em trânsito;

XXVII - as oficinas mecânicas de motocicletas, das 08 horas da manhã 
às 17 horas;

XXVIII - serviço de assistência técnica de fogões, geladeiras e 
aparelhos de ar condicionado, exclusivamente a domicílio, no período de 08 
horas da manhã às 17 horas;

XXIX- serviço de assistência técnica de telefones celulares, exclusiva-
mente mediante a coleta e entrega em domicílio pelos estabelecimentos do 
segmento, no período de 08 horas da manhã às 17 horas, ficando expressa-
mente vedadas a abertura dos estabelecimentos ao público e a venda nas 
modalidades drive thru e coleta, em qualquer horário do dia;

XXX - serviços de controle de pragas e sanitização, neles incluídos 
jardinagem e limpeza de piscinas, realizados em domicílio pelos estabeleci-
mentos e prestadores de serviço do segmento, no período de 08 horas da 
manhã às 17 horas;

XXXI - instituições de natureza filantrópica, que fazem arrecadação e 
distribuição de doações, no período de 08 horas às 17 horas.

§ 1.º O disposto neste artigo aplica-se aos estabelecimentos e serviços 
que estejam situados em Shopping Centers, estritamente listados nos 
incisos de seu caput.

§ 2.º O serviço de transporte de passageiros fica restrito ao 
deslocamento para a execução das atividades e prestação de serviços 
permitidos por este Decreto.

Art. 3.º Todas as atividades autorizadas por este Decreto deverão 
obedecer aos protocolos sanitários estabelecidos pela Fundação de 
Vigilância em Saúde, sob pena de aplicação das sanções definidas nas 
normas em vigor, inclusive com a possibilidade de fechamento imediato do 
estabelecimento, em caso de descumprimento.

Art. 4.º Fica suspenso, até 14 de fevereiro de 2021, o funcionamento de 
todas as atividades comerciais e serviços não especificados neste Decreto.

Art. 5.º As disposições previstas neste Decreto não dependem de 
ato normativo complementar para sua aplicação e a sua fiscalização será 
feita pela Polícia Militar, pela Polícia Civil, pelo Corpo de Bombeiros Militar, 
pelo Departamento Estadual de Trânsito do Amazonas, pelo Instituto de 
Defesa do Consumidor - PROCON/AM e pela Vigilância Sanitária Estadual, 
em conjunto com as Guardas Municipais e com as Vigilâncias Sanitárias 
Municipais, mediante a adoção de ações que garantam o cumprimento da 
restrição de circulação de pessoas, no horário especificado, em espaços e 
vias públicas, e, das demais normas deste Decreto, e, ainda:

I - abordagem e controle de circulação de transeuntes e veículos 
particulares;

II - controle da entrada e saída de pessoas e veículos no município.
§ 1.º Em caso de descumprimento do disposto neste Decreto, os órgãos 

do Sistema Estadual de Segurança Pública, bem como aqueles responsáveis 
pela fiscalização dos serviços públicos, dentre eles, a Fundação de Vigilância 
em Saúde - FVS e o Instituto de Defesa do Consumidor - PROCON/AM, 
ficam autorizados a aplicar sanções previstas em lei, relativas ao descumpri-
mento de determinações do órgão licenciador, autorizador e/ou concedente, 
independente da responsabilidade civil e criminal, bem como, de maneira 
progressiva, as seguintes penalidades, nos termos do artigo 268 do Código 
Penal:

I - advertência;
II - multa diária de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para pessoas 

jurídicas, a ser duplicada por cada reincidência;
III - embargo e/ou interdição de estabelecimentos.
§ 2.º As autoridades públicas estaduais e cidadãos, que tiverem ciência 

do descumprimento das normas deste Decreto, deverão comunicar o fato à 
Polícia Civil, que adotará as medidas de investigação criminal cabíveis, bem 
como de aplicação das penalidades.

Art. 6.º Ficam revogados, a partir de 08 de fevereiro de 2021, o 
Decreto n.º 43.303, de 23 de janeiro de 2021, e suas alterações, e as demais 
disposições em contrário.

Art. 7.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
operando seus efeitos no período de 08 a 14 de fevereiro de 2021.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 05 de fevereiro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO
Secretário de Estado de Saúde

CEL QOPM RR LOUISMAR DE MATOS BONATES
Secretário de Segurança Pública do Estado do Amazonas

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

CEL QOPM AYRTON FERREIRA DO NORTE
Comandante-Geral da Polícia Militar do Amazonas

CEL QOBM DANÍZIO VALENTE GONÇALVES NETO
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas

EMÍLIA FERRAZ CARVALHO MOREIRA
Delegada-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas

<#E.G.B#34833#7#35919/>

Protocolo 34833
<#E.G.B#34834#7#35920>

DECRETO N.° 43.377, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021
DISPOE sobre a prorrogação dos efeitos do Decreto 
n.º 43.235, de 23 de dezembro de 2020, que “DISPÕE 
sobre o funcionamento dos Órgãos e Entidades da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual, na forma que específica.”, e suas alterações.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO a grave crise de saúde pública, em decorrência da 
pandemia da COVID-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que afeta todo o sistema interfederativo de promoção e defesa da 
saúde pública, estruturado nacionalmente, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
situação de emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 43.235, de 23 de dezembro 
de 2020, com as suas alterações, estabeleceu o regime de teletrabalho 
e suspendeu os atendimentos presenciais ao público em geral, quando 
o mesmo puder ser prestado por meio eletrônico e/ou telefônico, todas e 
quaisquer reuniões presenciais, que deverão, sempre que possível, ser 
realizadas por videoconferência e as viagens de servidores públicos dos 
Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual, até 31 de janeiro de 2021, resguardados os serviços públicos 
essenciais e os casos de urgência e emergência;

CONSIDERANDO que os Decretos n.º 43.271, de 06 de janeiro de 
2021, e 43.276, de 12 de janeiro de 2021, promoveram alterações ao 
Decreto n.º 43.235, de 23 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 43.341, de 29 de janeiro de 2021, 
prorrogou os efeitos do Decreto n.º 43.235, de 23 de dezembro de 2020, até 
07 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogar, até 14 de fevereiro de 
2021, os efeitos dos Decretos acima mencionados, conforme proposta do 
Comitê Intersetorial de Combate e Enfretamento ao COVID-19,

D E C R E T A :
Art. 1.º Ficam prorrogados, até 14 de fevereiro de 2021, os efeitos 

do Decreto n.º 43.235, de 23 de dezembro de 2020, que estabeleceu o 
regime de teletrabalho e suspendeu os atendimentos presenciais ao público 
em geral, quando o mesmo puder ser prestado por meio eletrônico e/ou 
telefônico, todas e quaisquer reuniões presenciais, que deverão, sempre 
que possível, ser realizadas por videoconferência e as viagens de servidores 
públicos dos Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta do 
Poder Executivo Estadual, resguardados os serviços públicos essenciais e 
os casos de urgência e emergência, com as alterações promovidas pelos 
Decretos n.º 43.271, de 06 de janeiro de 2021, 43.276, de 12 de janeiro de 
2021 e 43.341, de 29 de janeiro de 2021.

Art. 2.º Em razão do disposto no artigo anterior, o caput dos artigos 1.º 
e 3.º do Decreto n.º 43.235, de 23 de dezembro de 2020, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1.º Fica determinado aos Órgãos e Entidades da Adminis-
tração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual que adotem, até 
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14 de fevereiro de 2021, o regime de teletrabalho, resguardados os 
serviços públicos essenciais e os casos de urgência e emergência.
............................................................................................................................
..”

“Art. 3.º Ficam suspensos, até 14 de fevereiro de 2021, no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Estadual, resguardados os serviços públicos essenciais e os 
casos de urgência e emergência:
............................................................................................................................
......”
Art. 3.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação, operando seus efeitos no período de 08 de 
fevereiro até 14 de fevereiro de 2021.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 05 de fevereiro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO
Secretário de Estado de Saúde

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#34834#8#35920/>

Protocolo 34834
<#E.G.B#34835#8#35921>

DECRETO DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV e XIV, da Constituição Estadual, 
e o que mais consta do Processo n.º 01.01.022103.00000275.2021, resolve

PROMOVER, por Antiguidade, a contar de 21 de abril de 2020, nos 
termos dos artigos 10, “a”, 11 e 18, da Lei n.º 1.116, de 18 de abril de 1974, 
combinado com o artigo 41, I, do Decreto n.º 3.399, de 31 de março de 
1976, os 2.os Tenentes PM, abaixo relacionados, ao posto de 1.º Tenente 
PM, do Quadro de Oficiais de Administração da Polícia Militar do Estado do 
Amazonas:

Ord. Nome Matrícula
1. ANGELA MARIA LIMA CARVALHO (12619) 139.282-4 A
2. LAZARO MORAES PESSOA (12291) 137.368-4 A
3. JOSE FRANCISCO DE MACEDO JUNIOR (12254) 137.227-0 A
4. MARCOS VINICIUS DA SILVA CARVALHO (13246) 142.934-5 A
5. SERGIO WASHINGTON VIEIRA DOS SANTOS 

(13357)
143.109-9 A

6. PEDRO GOMES DE MELO (11855) 133.210-4 A
7. JOSE LUIZ DOS SANTOS MACIEL (12980) 141.863-7 A
8. GERALDO VERAS DEL CASTILHO NETO (12344) 137.834-1 B
9. CLODOALDO LOBO DIAS DE SOUZA (12179) 137.273-4 A

10. ERNESTO SANTOS DA SILVA (12403) 138.322-1 A
11. JOSE DOUGLAS RAMOS DE SOUZA (12883) 141.771-1 A
12. NAPOLEAO PEDROZA DACIO (12564) 138.471-6 A
13. PAULO SILVA DE HOLANDA (12270) 112.504-4 C
14. MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA (12973) 141.913-7 A
15. MARCOS ANTONIO DA ROCHA MACIEL (13003) 141.903-0 A
16. FRANCISCO CARLOS BRITO TEIXEIRA 150.116-0 A
17. SANHVIA CAVALCANTE VIEGAS (13839) 149.823-1 A
18. MILEIDE CUNHA DOS SANTOS (13843) 149.812-6 A
19. CHARLES CASSIO ANDRADE DE MATOS (13124) 142.969-8 A
20. DARIO DA SILVEIRA MELO (12401) 138.311-6 A
21. ROGACIANO AMANCIO DA SILVA (13250) 143.034-3 A
22. VALCI SILVA SERPA (13610) 148.684-5 A
23. ALDENILDO DO CARMO SILVA (13214) 142.821-7 A
24. ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA PIRES (12840) 141.759-2 A
25. ANTONIO JEFFERSON SILVA DE CARVALHO 

(13112)
142.830-6 A

26. HERMES DE SOUZA DOLZANE (13938) 149.953-0 A
27. HUMBERTO DE CAMPOS DA SILVA LACERDA 

(13080)
142.040-2 A

28. MANOEL CONCEICAO RIBEIRO DA SILVA (13450) 148.659-4 A
29. RILDO DA COSTA SANTOS (13452) 148.663-2 A
30. ELIEZIO CARDOSO FERREIRA DE MELO (12888) 141.767-3 A

31. JOSE RIBAMAR DE SOUZA CAVALCANTE (13199) 142.924-8 A
32. LEONILDO SILVA MOTA (11863) 119.232-9 B
33. JOHNNYS DOUNETTE MEIRELES XAVIER (12301) 137.441-9 A
34. MARILIA PEREIRA DA CRUZ (13845) 150.145-3 A
35. PAULO ARAUJO DA SILVA (12866) 141.781-9 A
36. JOAO CANDIDO REIS SILVA (13301) 142.905-1 A
37. FRANCISCO ANTONIO MARQUES DO AMARAL 

(11925)
133.296-1 A

38. MARIVANA DA SILVA CAVALCANTE (12631) 139.294-8 A
39. JOSILENO DOS SANTOS PINTO (12039) 134.336-0 A
40. RAIMUNDO DE SOUZA CABRAL (13765) 149.874-6 A
41. MARY JANE DO NASCIMENTO SILVA (13810) 149.792-8 A
42. RONALDO DE LIMA RAFAEL (14012) 149.893-2 A
43. MOISES AZEVEDO MARINHO (13354) 142.980-9 A
44. JOAO BATISTA BEZERRA PEREIRA (13216) 143.156-0 A
45. RICARDO MUNIZ DOS SANTOS (14023) 150.000-7 A
46. REGINALDO DE SOUZA QUEIROZ (14003) 149.903-3 A
47. ADENILSON DOS SANTOS DA SILVA (13358) 143.930-8 A
48. JULIO CESAR DA SILVA DOLZANE (12827) 141.735-5 A
49. SILVIA CRISTINE MUNIZ DE SOUZA (12642) 139.374-0 A
50. MARCOS ANTONIO DA SILVA MESSA (13344) 142.935-3 A
51. WILSON CARLOS DOS SANTOS SIMOES (13288) 143.079-3 A
52. LUIZ AUGUSTO SARMENTO DA COSTA (12286) 137.364-1 A
53. RAIMUNDO DE SOUZA MOREIRA (13068) 141.937-4 A
54. EDILSON MAGALHAES DE NATIVIDADE (13796) 149.856-8 A
55. ANA ROSA ROCHA DE SENA RATTES (11988) 134.167-7 A
56. WELLINGTON COSME JEOVANI DA SILVA (12680) 140.033-9 A
57. DANIEL MONROE VIANA (12024) 134.149-9 A
58. RAIMUNDO NONATO PEREIRA DOS SANTOS 

(12358)
137.846-5 A

59. GILBER TAVARES DE OLIVEIRA (12222) 137.244-0 A
60. RONAN NEGREIROS DA SILVA (11995) 134.187-1 A
61. RONALDO JOSE TRINDADE DE LIMA (12679) 140.032-0 A
62. DEMOSTHENES MONTEIRO E SILVA (13187) 142.966-3 B

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 05 de fevereiro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

CEL QOPM RR LOUISMAR DE MATOS BONATES
Secretário de Segurança Pública do Estado do Amazonas

CEL QOPM AYRTON FERREIRA DO NORTE
Comandante-Geral da Polícia Militar do Amazonas

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#34835#8#35921/>

Protocolo 34835
<#E.G.B#34836#8#35922>

DECRETO DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV e XIV, da Constituição Estadual, 
e o que mais consta do Processo n.º 01.01.022103.00000275.2021, resolve

PROMOVER, pela promoção especial ao posto imediato, a contar de 
21 de abril de 2020, nos termos do artigo 109, XXII, alíneas “a” e “c”, da 
Constituição Estadual, os 2.os Tenentes PM, abaixo relacionados, ao posto 
de 1.º Tenente PM, do Quadro de Oficiais de Administração da Polícia Militar 
do Estado do Amazonas:

ORD. NOME MATRÍCULA
1. LOURISVALDO TAVARES DE SOUSA (11606) 131.569-2 A
2. JACK JOFSOM BRAGA DE CASTRO (11510) 131.401-7 A
3. JULIO EDSON ALVES GALVAO (11706) 131.664-8 A
4. JOSE ELIELSON DE OLIVEIRA BARBOSA (11593) 131.556-0 A
5. JOSE SILVA DE CARVALHO (11592) 131.555-2 A
6. ANTONIO RIBEIRO DA SILVA (8479) 110.485-3 C
7. ANTONIO BALANCO DE CASTRO (11562) 131.450-5 A


